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ESTRUTURA REGIMENTAL

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA

PÁGINA CAPITULO I
2909

DA NATUREZA E FINALIDADE

2915
Art. 1*	 O Ministério da Infra-Estrutura 	 tem	 em	 sua

2917	 área de competência:

I - geologia, recursos minerais e energéticos;
2918

II - regime hidrolágico e fontes de energia hidráulica;

2919 III - mineração e metalurgia;

2920	 IV - indústria	 do	 petróleo e	 de	 energia	 elétrica,

inclusive nuclear;

2920	 V - transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário;

VI - marinha mercante, Portos e vias navegáveis;2932
VII - participaão	 na	 coordenação	 dos	 transportes

2934 aeroviários, na forma da lei;
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CAPITULO II

Decreto no 35, de 11 de fevereiro de 1991.

Aprova a Estrutura Regimental do
Ministério da Infra-Estrutura e dã
outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vis-
ta o disposto nos arts. 27, 5 5Q, e 57 da Lei nt , E.028, de 12 de
abril de 1990,

- DECRETA:

Art. 19 Ficam aprovados a Estrutura Regimental, o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comiss.:á° e Funções de Confiança e a Lo-
tação Ideal do Ministério da Infra-Estrutura, constantes dos Anexos
I a III deste Decreto.

Art. 2Q Os regimentos internos dos 'órgãos do Ministério da
Infra-Estrutura serão aprovados pelo Ministro de Estado e publicados
no "Diãrio Oficial" da União.

Art. 34 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 49 Revogam-Se os arts. 213 a 234 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990.

• Brasília, 11 de fevereiro de 1991; 1709 da Independencia e
1039 da República.

FERNANDO COLLOR
Ozires Silva

DA ESTRUTURA REGIMENTAL
-

Art. 2* O Ministério da Infra-Estrutura tem a
seguinte estrutura regimental:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Ministro
de Estado da Infra-Estrutura: Gabinete;

II - órgãos setoriais:

a) Consultoria Jurídica;

b) Secretaria de Administração Geral;
c) Secretaria de Controle Interno;

III - órgãos específicos:

a) Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia:

1 - Departamento Nacional de Minas e Metalurgia;
2 - Departamento Nacional da Produção Mineral;

b) Secretaria Nacional de Energia:
1 - Departamento Nacional de Aguas e Energia

2 - Departamento Nacional de Combustíveis;
3 - Departamento Nacional de Desenvolvimento Ener-

c) Secretaria Nacional de Transportes:

1 - Departamento Nacional de Transportes Ferro-

2 - Departamento Nacional de Transportes Agua-

d) Secretaria Nacional de Comunicações:.

1 - Departamento Nacional de Administração de

2 - Departamento Nacional de Serviços Públicos;

Elétrica;

gético;

viários;

viários;

Freqüências;
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SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 14 FEV. 1991

Parágrafo único. Vinculam-se, ainda, ao Ministério da
Infra-Estrutura, as subsidiárias e controladas das sociedades de eco-
nomia mista de que trata a alínea man do inciso V deste artigo.

3 - Departamento Nacional de Serviços Privados;
4 - Departamento Nacional 	 de Fiscalização das

Comunicações;

IV - unidades descentralizadas: Delegacias do Ministé-
rio da Infra-Estrutura;

	
CAPITULO Iir

Rodagem-DNER;

V - entidades vinculadas:

a) Autarquia:) Departamento Nacional de Estradas de

DA COMPETENCIA DOS ORGAOS

SEÇÃO I

DO ÓRGÃO DE ASSISTENCIA DIRETA E IMEDIATA AO MINISTRO DE ESTADO
b) Empresas Públicas:

1 - Empresa	 Brasileira de Planejamento de'
Transportes - GEIPOT;

2 -	 Empresa	 Brasileira	 de	 Correios	 e
Telégrafos-ECT;

c) Sociedades de Economia Mista:

1 - Companhia Vale do Rio Doce-CVRD;

2 - Aços Minas Gerais S.A.-AÇOMINAS;

3 - Cia. Siderúrgica Paulista-COSIPA;

4 - Cia. Siderúrgica Nacional-CSN;

5 - Cia. Siderúrgica da Amazônia-SIDERAMA;

6 - Companhia de Pesquisas de Recursos Mi-
nerais-CPRM;

7 - Petróleo Brasileiro S.A.-PETROBRAS;

8 - Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRAS;

9 - Rede Ferroviária Federal S.A.-RFFSM.

10 - VALEC-Engenharia, Construções.e Ferrovias S.A.;

11 - Cia. de Navegação *Lloyd Brasileiro-LLOYDBRAS;

12 - Companhia Docas do Ceará-CDC;

13 - Companhia das Docas do Estada da Bahia-CODEBA;

14 - Companhia Docas do Espírito Santo-CODESA;

, 15 - Companhia Docas do Estado de São_Paulo-CODESP;

16 - Companhia Docas do Maranhão-CODOMAR;

17 - Companhia Docas do Pará-CDP;

18 - Companhia Docas do Rio Grande do Norte-CODERN;

19 - Companhia Docas do Rio dá Janeiro-CDRJ;

20 - Telecomunicações Brasileiras S.A.-TELEBRAS;

Art. 3 9 Ao Gabinete compete assistir ao Ministra de
Estado em sua repredentação social e política e incumbir-se do preparo
e despacho do seu expediente pessoal, bem assim das atividades de co-
municação social e assuntos parlamentares e, ainda, providenciar a pu-
blicação e a divulgação das matérias de interesse do Ministério.

SEÇÃO II

DOS ORGAOS SETORIAIS

Art. 4 e A Consultoria Jurídica, diretamente subordina- -
da ao Ministro de Estado, compete assessorá-lo em assuntos de natureza
jurídica e, especialmente:

I - atender aos encargos de consultoria e assessora-
mento jurídicos aos Colegiados presididos pelo Ministro de Estado c-
aos Orgãos do Ministério e realizar os demais serviços jurídicos que
lhe sejam atribuídos;

II - examinar ordens e sentenças judiciais e orientar
as autoridades do Ministério, quanto ao seu exato cumprimento;

III - cumprir e velar pelo cumprimento da orientação'
normativa emanada da Consultoria Geral da República;

IV - assistir ao Ministro de Estado no controle da le-
galidade dos atos da Administração, mediante:

a) o exame de antepropostas, anteprojetos, projetos e
minutas de atos normativos de iniciativa do Ministério;

b) a elaboração de atos, quando isso lhe solicite o
Ministro de Estado;

c) a proposta de declaração de nulidade de ato admi-
nistrativo praticado no âmbito do Ministério;

V - examinar minutas de edital de licitação, contra-
tos, acordos, convênios ou ajustes que devam ser assinados pelas auto-
ridades do Ministério;

VI - fornecer subsídios para defesa dos direitos'. in-
teresses da União e prestar informações ao Poder Judiciário, quando
solicitadas;

. VII - coordenar as atividades jurídicas do Ministério
e supervisionar as de suas entidades vinculadas.

Art. S e A Secretaria de Administração Geral, órgão se-
torial dos Sistemas de Planejamento Federal, Modernização Administra-
tiva, Orçamento, Programação Financeira, Pessoal Civil, Serviços Ge-

rais e de Administração de Recursos de Informação e Informática, com-
pete, no âmbito do Ministério:

I - assessorar o Secretário-Executivo na supervisão
dos órgãos subordinados;

II - propor diretrizes para o planejamento da ação
global;

III - coordenar as atividades de modernização e refor-
ma administrativa;

IV - executar as atividades referentes à administração
de material, obras, transportes, patrimônio, comunicações administra-
tivas, serviços de informação e informática, recursos financeiros, or-
çamento, apoio administrativo e à conservação e manutenção de imóveis
públicos;

V - planejar, coordenar, orientar, avaliar e executar
as atividades de administração e desenvolvimento de recursos humanos.

Art. 6 9 A Secretaria de Controle Interno, órgão seto-
rial do Sistema de Controle Interno, compete exercer, no âmbito do Mi-
nistério, as atribuições previstas no Decreto n e 93.874, de 23 de de-
zembro de 1986.

SEÇÃO III

DOS ORGAOS ESPECIFICOS

Art. 7 e A Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia
compete:

I - superintender os interesses	 da	 União em
empreendimentos minerarias, metalúrgicos e atividades afins;

II - supervisionar, controlar 	 e	 fiscalizar a
exploração de recursos minerais no País;
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Parágrafo único. Vinculam-se, ainda, ao Ministério da
Infra-Estrutura, as subsidiárias e controladas das sociedades de eco-
nomia mista de que trata a alínea man do inciso V deste artigo.

3 - Departamento Nacional de Serviços Privados;
4 - Departamento Nacional 	 de Fiscalização das

Comunicações;

IV - unidades descentralizadas: Delegacias do Ministé-
rio da Infra-Estrutura;

	
CAPITULO Iir

Rodagem-DNER;

V - entidades vinculadas:

a) Autarquia:) Departamento Nacional de Estradas de

DA COMPETENCIA DOS ORGAOS

SEÇÃO I

DO ÓRGÃO DE ASSISTENCIA DIRETA E IMEDIATA AO MINISTRO DE ESTADO
b) Empresas Públicas:

1 - Empresa	 Brasileira de Planejamento de'
Transportes - GEIPOT;

2 -	 Empresa	 Brasileira	 de	 Correios	 e
Telégrafos-ECT;

c) Sociedades de Economia Mista:

1 - Companhia Vale do Rio Doce-CVRD;

2 - Aços Minas Gerais S.A.-AÇOMINAS;

3 - Cia. Siderúrgica Paulista-COSIPA;

4 - Cia. Siderúrgica Nacional-CSN;

5 - Cia. Siderúrgica da Amazônia-SIDERAMA;

6 - Companhia de Pesquisas de Recursos Mi-
nerais-CPRM;

7 - Petróleo Brasileiro S.A.-PETROBRAS;

8 - Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRAS;

9 - Rede Ferroviária Federal S.A.-RFFSM.

10 - VALEC-Engenharia, Construções.e Ferrovias S.A.;

11 - Cia. de Navegação *Lloyd Brasileiro-LLOYDBRAS;

12 - Companhia Docas do Ceará-CDC;

13 - Companhia das Docas do Estada da Bahia-CODEBA;

14 - Companhia Docas do Espírito Santo-CODESA;

, 15 - Companhia Docas do Estado de São_Paulo-CODESP;

16 - Companhia Docas do Maranhão-CODOMAR;

17 - Companhia Docas do Pará-CDP;

18 - Companhia Docas do Rio Grande do Norte-CODERN;

19 - Companhia Docas do Rio dá Janeiro-CDRJ;

20 - Telecomunicações Brasileiras S.A.-TELEBRAS;

Art. 3 9 Ao Gabinete compete assistir ao Ministra de
Estado em sua repredentação social e política e incumbir-se do preparo
e despacho do seu expediente pessoal, bem assim das atividades de co-
municação social e assuntos parlamentares e, ainda, providenciar a pu-
blicação e a divulgação das matérias de interesse do Ministério.

SEÇÃO II

DOS ORGAOS SETORIAIS

Art. 4 e A Consultoria Jurídica, diretamente subordina- -
da ao Ministro de Estado, compete assessorá-lo em assuntos de natureza
jurídica e, especialmente:

I - atender aos encargos de consultoria e assessora-
mento jurídicos aos Colegiados presididos pelo Ministro de Estado c-
aos Orgãos do Ministério e realizar os demais serviços jurídicos que
lhe sejam atribuídos;

II - examinar ordens e sentenças judiciais e orientar
as autoridades do Ministério, quanto ao seu exato cumprimento;

III - cumprir e velar pelo cumprimento da orientação'
normativa emanada da Consultoria Geral da República;

IV - assistir ao Ministro de Estado no controle da le-
galidade dos atos da Administração, mediante:

a) o exame de antepropostas, anteprojetos, projetos e
minutas de atos normativos de iniciativa do Ministério;

b) a elaboração de atos, quando isso lhe solicite o
Ministro de Estado;

c) a proposta de declaração de nulidade de ato admi-
nistrativo praticado no âmbito do Ministério;

V - examinar minutas de edital de licitação, contra-
tos, acordos, convênios ou ajustes que devam ser assinados pelas auto-
ridades do Ministério;

VI - fornecer subsídios para defesa dos direitos'. in-
teresses da União e prestar informações ao Poder Judiciário, quando
solicitadas;

. VII - coordenar as atividades jurídicas do Ministério
e supervisionar as de suas entidades vinculadas.

Art. S e A Secretaria de Administração Geral, órgão se-
torial dos Sistemas de Planejamento Federal, Modernização Administra-
tiva, Orçamento, Programação Financeira, Pessoal Civil, Serviços Ge-

rais e de Administração de Recursos de Informação e Informática, com-
pete, no âmbito do Ministério:

I - assessorar o Secretário-Executivo na supervisão
dos órgãos subordinados;

II - propor diretrizes para o planejamento da ação
global;

III - coordenar as atividades de modernização e refor-
ma administrativa;

IV - executar as atividades referentes à administração
de material, obras, transportes, patrimônio, comunicações administra-
tivas, serviços de informação e informática, recursos financeiros, or-
çamento, apoio administrativo e à conservação e manutenção de imóveis
públicos;

V - planejar, coordenar, orientar, avaliar e executar
as atividades de administração e desenvolvimento de recursos humanos.

Art. 6 9 A Secretaria de Controle Interno, órgão seto-
rial do Sistema de Controle Interno, compete exercer, no âmbito do Mi-
nistério, as atribuições previstas no Decreto n e 93.874, de 23 de de-
zembro de 1986.

SEÇÃO III

DOS ORGAOS ESPECIFICOS

Art. 7 e A Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia
compete:

I - superintender os interesses	 da	 União em
empreendimentos minerarias, metalúrgicos e atividades afins;

II - supervisionar, controlar 	 e	 fiscalizar a
exploração de recursos minerais no País;



controlar e fiscalizar
energéticos em geral; •
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III - promover e executar estudos e pesquisas geológicas

em todo o território nacional.'

Art. B e Ao Departamento Nacional de Minas e Metalurgia
compete:

•- estabelecer diretrizes para a elaboração das pro-
postas de orçamentos e planos de investimentos das empresas;

II - acompanhar e propor ajustes à execução dos planos
aprovados pelas autoridades competentes;

III - estabelecer metas em conjunto com es- empresas

submetidas à supervisão da Secretaria e proceder avaliações sobre os
seus desempenhos;

IV - acompanhar e aprovar planos de auditagem interna
das empresas vinculadas, dentro de sua área de competência;

3 - acompanhar e cooperar na implementação de programas

de desestatização pertinentes às empresas incluídas em sua área de

competência.

Art. 9 , Ao Departamento Nacional da Produção Mineral
-compete promover o fomento da exploração mineral e superintender as.
pesquisas geológicas, minerais e tecnológicas, bem assim assegurar a
execução do Código de Ninas e leis subseqüentes.

Art. 10- A Secretaria Nacional de Energia compete:

I - formular a política energética nacional, acompa-
e coordenar a sua execução;

II - superintender as atividades relativas aos assuntoi
de competência da União em empreendimentos hidrelétricos e afins;

III -	 supervisionar,
aproveitamento de recursos hídricos e

IV - expedir
energia elétrica:

3 - promover e executar levantamentos, pesquisas.e es-

tudos dos recursos hídricos e energéticos em geral;

VI - orientar e fiscalizar as atividades relativas

monopólio da União, de que tratam os incisos I a IV do art. 177

Constituição Federal.

Art. 11. Ao Departamento Nacional de Aguas e Energia

Elétrica compete:

•- cumprir e fazer cumprir o Código de Aguas e a le-
gislação especifica relacionada à água e à energia elétrica, no âmbito

de suas atribuições;

II - conceder, permitir ou autorizar a exploração de

serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energé-
tico dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam
os potenciais hidroenergéticos;

III - conceder, permitir ou autorizar o aproveitamento
de recursos hídricos, exceto para irrigação;

IV - formular diretrizes e coordenar as ações no âmbito
do Sistema Nacional .de Gereilciamento de Recursos Hídricos, na área de
suas atribuições;

3 - planejar, coordenar e executar estudos hidrológi-
cos em todo o território nacional, supervisionando, controlando e fis-
calizando os aproveitamentos das águas;

VI - definir os níveis e as estruturas das tarifas de
energia elétrica, submetendo-os a aprovação da autoridade competente;

VII - regulamentar, normatizar, supervisionar, controlar

e fiscalizar os serviços de eletricidade no País;

17111 - administrar os recursos necessários à manutenção e
à viabilização das tarifas de energia elétrica;

IX - verificar, controlar, fiscalizar, expedir
critérios e manter os cálculos atualizadosdos custos operacionais e
dos investimentos das concessionárias, permissionárias e autorizadas
de serviços de energia elétrica;

X - promover a sustação de decisões ou práticas admi-
nistrativas das concessionárias, permissionárias ou autorizadas de
serviços de energia elétrica, quando os efeitos de tais decisões ou
práticas possam prejudicar, de qualquer modo, os consumidores, a ade-
cuada prestação dos serviços ou a estabilidade econômico-financeira
das mesmas ou de outras concessionárias, permissionárias ou autoriza-
das;

XI - aprovar os projetos técnicos das concessionárias,
permissionárias ou autorizadas, autorizar o início de obras, homologar
seu término e reconhecer seus custos econômico-financeiros para fins
tarifários;

XII - fiscalizar técnica, económica,	 contábil e
financeiramente as concessões, permissões e autorizações de serviços
de	 energia	 elétrica,	 podendo,	 para fins supletivos de ação
descentralizada, contratar entidades públicas ou privadas;

XIII - promóver, nos casos previstos em lei, licitação
para outorga de concessão e permissão para a exploração de serviços
públicos de eletricidade e de comercialização de energia elétrica;

XIV - exercer a fiscalização e o controle, junto 'às
concessionárias, permissionárias e autorizadas de"serviços de energia
elétrica,da arrecadação e distribuição da compensação financeira pela
utilização de recursos. hidricos;

XV - propor a intervenção nas
serviços de energia elétrica, nos casos de
obrigações legais, normas regulamentares, decisões
ou cláusulas constantes de contratos de concessão;

XVI - propor, quando for o caso, a encampação,
reversão, transferência ou declaração de caducidade de concessões e de
contratos . relativos a aproveitamentos hidrelétricos ou explorações
termelétricas; estabelecimentos de linhas de transmissão e redes de
distribuição.

Art. 12.	 Ao Departamento Nacional de Combustíveis t.

compete:

I - orientar e fiscalizar as atividades relativas ao
monopólio da União:

a) na pesquisa e na lavra das jazidas de petróleo a

natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

b) na refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
-

c) na importação e na exportação•dos produtos • deri-
vados básicos resultantes das atividades previstas nas alíneas ante-
riores;

dí no transporte marítimo do petróleo bruto de origem
ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem
transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus de-
gás natural de qualquer origem;

, II - acompanhar e fiscalizar a axecução dos planos e
atividades da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROWS, de suas subsidiá-

rias e de outras empresas executoras do monopólio dehidrocarbonetos

da União;

III - superintender, autorizar, regular, controlar.*
fiscalizar o abastecimento nacional de:

a) petróleo, óleo de xisto e seus respectivos deriva,

b) gás natural e suas frações . recuperáveis;

c) combustíveis líquidos Carburantes de fontes renoVá-

veis;

dj outros combustíveis carburantes;

IV - superintender, autorizar, regular, controlar e
fiscalizar o aproveitamento de outros hidrocarbonetos fluidos;

V - superintender, autorizar e fiscalizar as ativida-
des relacionadas com o suprimento de matéria-prima as empresas distri-
buidoras de gás canalizado;

VI - examinar, autorizar e fiscalizar 0 localização, a

capacidade, a construção, a ampliação e a modificação de refinarias e
das instalações de armazenamento ou de transferência, bem assim o pro-
cessamento, natureza e qualidade dos produtos;,

VII - fixar normas sobre o armazenamento dos produtos da
que tratam os incisos III e IV deste artigo;

VIII - fixar as especificações dos derivados de petróleo,
.bem assim dos combustíveis carburantes;

IX - fixar os preços do 'petróleo e de seus derivados,
bem como dos demais combustíveis carburantes, em conformidade com as
diretrizes matriciais estabelecidas pelo Poder Executivo para os
preços e tarifas de energéticos;

X - fixar o percentual do álcool anidro e de outros
combustíveis carburantes a ser utilizado na mistura carburante pelas
distribuidoras de combustíveis, fixando-lhes quotas e locais de rece-
bimento e mistura;

XI - acompanhar o abastecimento nacional de carvão
mineral, de seus produtos afins e primários, podendo superintendê-lo e
fiscalizá-lo mediante a fixação de preços, estoques, quotas de
produção e distribuição, consumo e importação, bem assim expedir
normas sobre controle de qualidade e especificações;

XII - arrecadar e gerir os recursos correspondentes às
parcelas grupadas no inciso II do art. 13 dA Lei n o 4.452, de 5 de
novembro de 1964, bem como os oriundos de legislação complementar;

XIII - opinar sobre as isenções previstas no art. 10 do
Decreto-lei n . 61, de 21 de novembro de 1966, com a redação dada pelo
art. 1 . do Decreto-lei n . 833, de 8 de setembro de 1969;

XIV - estabelecer normas gerais de contabilidade a serem
utilizadas pelas empresas que operem no abastecimOnto nacional de
petróleo e seus derivados, bem assim proceder ao exame da sua
escrituração contábil, inclusive para colher dados que permitam a
determinação exata dos custos;

nhar

normas

AO

da

concessionárias de
descumprimento de
do Poder Concedente

gás

dos;
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XV - opinar sobre os compromissos internaciona is a serem

assumidos pelo Tesouro Nacional, concernen tes
 à indústria ou comércio

de petróleo, seus derivados, gás combustív
el e outros combustíveis

carburantes;
XVI - adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento

das disposições legais relativas aos produtos sob seu controle,
podendo proceder à apreensão de mercadorias, a interdição de

estabelecimentos e instalações que se acharem em contravenç
ão , bem

como impor multas aos infratores, sem prejuízo da ação penal que

couber;

no regime

XVII - classificar outros produtos que devam ser incluídos

de abastecimento nacional;

XVIII - 
fixar e controlar os estoques estratégic os de

petróleo e de seus derivados, 
gás natural e outros combustíveis

carburantes;

XIX - fixar, para 
efeito de ressarcimento, os preços

dos fretes de combustíveis carburantes e 
de gás liquefeito de

petróleo.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo consi-

dera-se abastecimento nacional a produção, importação, exportação, 
re-

finação, beneficiamento, 
transporte, distribuição, comércio e consumo

dos produtos a que se referem os incisos 
III, IV e XVII deste artigo.

Art. 13. Ao Departamento Nacional de Desenvolvimento

Energético compete:
I - coordenar o planejamento energético e as ações

relativas
 ao aperfeiçoamento da matriz energética nacional, formulando

diretrizes para seu detalham
ento. a nível setorial e regional;

II - coordenar os estudos de diagnósti
co e avaliação

tecnológica relativo s
 às fontes de energia e acompanhar os programas

de pesquisas
 e desenvolvimento em execução no País, na área de

energia, propondo medidas de promoção do aperfeiçoamento tecnológico

do setor;

III - expedir diretrizes e acompanhar a elaboração e a

execução dos orçamento s
 e planos de investimentos das empresas

estatais federais sob supervis ão
 do Ministério da Infra-Estrutura, na

área de competência da Secretaria Nacional de Energia;

IV - analisar, propor e coorden ar a execução de medidas

visando incentivar 
a participação da iniciativa privada no setor

energético, bem assim promover a conservaç
ão e o uso eficiente da

energia e assegurar a compatibilização dos projetos energéticos com a

Política Nacional do Meio Ambiente.

Art. 14. A Secretaria Nacional
 de Transportes compete:

superintender e coordenar a operação dos sistemas

de transportes
 á cargo da Administração Federal, promovendo a sua

ganização e aparelhamento;

II - formular a política ------------
 d transportes e o

I e
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Or-

rodoviário in-

interestadual

de bens;

ção e conservação de 
trechos do sistema rodoviário federal.

roviários
executar,
programas
pecial:

ções
nham

plano viário nacional, bem assim promover
 e acompanhar a sua execução;

III - coordenar, supervisionar e fiscalizar as
atividades de transportes terrestres e aquaviários, da marinha
mercante, dos portos e das vias navegáveis;

IV - prestar apoio técnico aos Estados, ao Distrito

Federal 
e aos Municípios para a implantação, operação, manutenção e

administração de componentes
 do sistema nacional de transportes;

- coordenar o desenvolvimento de projetos visando à

participação do setor privado na 
implantação, operação e exploração de

segmentos do sistema de transport
e nacional, ou de serviços auxilia-

res e de apoio a atividades e 
empreendimentos associados;

VI - promover a concessão, permissã o
 e autorização, bem

assim coordenar e controlar
 as atividades relativas:

a) aos serviços de transporte coletivo

terestadual e internacional de passageiros;

b) aos serviços de transporte 'rodoviário

c)
à implantação, administração, operação, manuten-

Art. 15. Ao Departamento Nacional de Transpor tes
 Fer-

compete submeter ao Secretário Nacional de Transport
es e

direta ou indiretamente, a política nacional e os planos,
e projetos de viação e de transportes ferroviári os

 e, em es-

1 - conceder, permitir ou autorizar, fiscalizar
, coor-

denar e controlar : .

os serviços de transporte ferroviár io entre esta-

brasileiros e fronteiras nacionai
s ou que transpo-

Estado ou Território;

a)
ou terminais

os limites de

b)
a implantação, a administração, a manutenção e a

conservação
 de trechos do sistema ferroviário federal;

1

II - coordenar o desenvolvimento de projetos visando à

participação do setor privado na 
implantação, operação e exploração de

segmentos do sistema ferroviário federal ou de serviços de transporte
ferroviário, serviços auxiliares e de apoio a atividades e
empreendimentos associados.

Arte 16. Ao Departamento Nacional de Transportes Agua-

viários compete submeter ao Secretário Nacional de Transportes 
e exe-

cutar, direta ou indiretamente
, a política nacional e os planos, pro-

gramas e projetos do setor aquaviário nacional e, em especial:

conceder, 'permitir ou autorizar, fiscalizar, coor-

denar e controlar:

a) os serviços de transporte aquaviário entre portos

brasileiros
 e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de

Estado ou Território;

b) a construção e á exploração, administração, manu-
tenção e conservação de portos e instalações portuárias marítimas,

fluviais e lacustres;

II - coordenar o desenvolvimento de projetos visando à
do setor privado na implantação, operação e exploração de
setor aquaviário nacional, serviços auxiliares e de apoio
e empreendimentos associados;

III - promover a realização de estudos Para a formulação

da p
olítica nacional de marinha mercante e de programas de incentivos

à navegação de longo curso, de cabotagem, interior, de apoio
marítimo e de apoio portuário, bem assim de programas de incentivos ao
desenvolvimento científico e tecnológic o

 da indústria naval;

IV - propor a aplicação do produto dá arrecadação do
Adicional da Tarifa Portuária-ATP, criado pela Lei n a 7.700 4 de 21 de

dezembro de 1988, de acordo com o Plano Portuário
 Nacional;

V - acompanhar, controlar e promover a arrecadação

do Adicional ao Frete para Renovaçã o da Marinha Mercante - AFRMM 
e ad-

ministrar os, recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, a que se

refere o Decreto-lei IV 
2.404, de 23 de dezembro de 1987, alterado pe-

lo Decreto-lei n . 2.414, de 12 de fevereiro de 1988.

Art. 17. A Secretaria Nacional de Comunicações compe-

I - formular políticas, diretrize s e normas relativas

aos serviços postais, de telegramas
 e de telecomunicações;

II - orientar, coordenar, supervisionar e fiscaliza
r as

atividades e serviços postais, de telegramas e de telecomunicações,

cumprindo
 e fazendo cumprir a respectiva legislação;

III - administrar,
do espectro de radiofreqüências.

Art. 18. Ao Departamento Nacional de Administração de'

Freqüências compete:

I - planejar, Coordenar, controlar
 e supervisionar as

atividades relativas
 à administração do espectro de radiofreqüências,

propor diretrizes
 e normas com vistas a estabele cer

 e otimizar sua

utilização, bem como estudar e propor o 
uso de meios de transmissão

alternativos;

compete:

compete:

a aplicação

das leis, regulamentos e normas relativas às comunicações;

II - coordenar as atividades inerente
s a certificaçãO

dos produtos de telecomunicações e radiodifusão;

III - gerir e adiinistrar os recursos oriundos do Fundo
de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, criado pela Lei n.

5.070, de 7 de julho de 1966.

participação
segmentos do
a atividades

te:

controlar e fiscalizar aautilização

II - executar atividades relativas à engenharia do uso

do espectro radioelétrico, estabelecendo critéri
os que visem a redução

das radiointerferências e propondo normas que habilitem os

equipamentos em geral a protegerem
 o espectro radioelétrico.

Art. 19. Ao Departamento Nacional de Serviços Públicos

I - propor normas e desempenhar
 as atividades de coor-

denação, orientação, avaliação e formulação de políticas, diretrizes,

objetivos e metas relativa
s aos serviços públicos

 de telecomunicações,

serviços postais e de telegramas;

II - proceder à avaliação econômico-financeira das
empresas concessionárias e realizar estudos para o estabelecimento das

tarifas aplicáveis.
Art. 20. Ao Department° Nacional de Serviços Privados

• I - propor normas e desempenhar as atividade
s de coor-

denação, orientação, avaliação e formulaçã o de políticas; diretrizes',

objetivos e metas relativa
s aos serviços de telecomunicações público

-

restrito, limitado, especial, de radiodifusão, de rádio-amador e ou-

tros serviços privados de teleccmmnicações;

II - orientar e executar as atividades associada
s à

outorga de serviços.
Art. 21. Am Departamento Naciona l de Fiscalização das

Comunicações compete: •

I - supervisionar, fiscaliza r e controlar
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DAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS

Art. 22. As Delegacias do Ministério da Infra-Estrutu-
ra compete coordenar, orientar, controlar e exécutar as atividades do
Ministério nas respectivas áreas de jurisdição.

CAPITULO IV

sEçÁo

DO SECRETARIO EXECUTIVO

Art. 23. O Ministério da Infra-Estrutura terá um Se-
cretário-Executivo, nomeado pelo Presidente da República, mediante in-
dicação do Ministro de Estado, ao qual incumbe:

I - auxiliar o Ministro de Estado na formulação e exe-
cução dos assuntos incluídos na área de competéncia do Ministério;

II - exercer a coordenação, supervisão e controle 'das
Secretarias do Ministério não subordinadas diretamente ao Ministro de
Estado;

III - submeter ao Ministro de Estado o planejamento da
ação global do Ministério, em consonância com as diretrizes de Governo
fixadas pelo Presidente da República;

IV -supervisionar, coordenar e controlar as atividades
de planejamento, Orçamento, modernização e reforma administrativa e de
programação financeira do Ministério;

V - coordenar e providenciar o encaminhamento, à Pre-
sidência da República, de prajetos de leis, medidas provisórias ou
decretos de interesse do Ministério;

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado.

sitçÃo Ir

DOS SECRETARIOS NACIONAIS

Art. 24. Aos Secretários Nacionais incumbe planejar,
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as ati-
vidades • de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que
lhes forem cometidas ea regimento interno.

Parágrafo único. Incumbe, ainda, aos Secretários Na-
cionais, exercer as atribuições que lhe forem expressamente delegadas,
admitida a subdelegação it autoridade diretamente subordinada, espe-
cialmente Diretores de Departamento.

SEÇÃO I	 2913,

Art. 27. Os Regimentos Internos definirão o detalha-
Mento dos órgãos integrantes da estrutura regimental, as competências
das respectivas unidades, as atribuições dos seus dirigentes e as ju-
risdições das Delegacias.

Parágrafo único. As Chefias Jurídicas das unidades
descentralizadas ficam subordinadas tecnicamente ao Consultor Jurídi-
co, que indicará ao Ministro de Estado às respectivos titulares,

ANEXOU
(DECRETO No.	 35, DE 11 DE FIM:DEIXO DE 1991)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNCOES DE CONTIAMCA
NINISTERIO DA DOW-ESTRITUM

Assessor do Ainistro	 102.3
Assessor do Secretaria-Executivo 	 182.3
Chefe	 D.I.

Coordenacao
Divisao
Servico

- SECRETARIA DE ABNINISTRACAO GERAL

Coordenacao Geral

Coordenacao
Divisao

Servico

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Coordenacao
Divisao

Service

QUINTA-FEIRA, 14 FEV 1991
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UNIDADE DE DIRECAO INTERNEDIARIA

GABINETE
Assessoria
Coordenacac Gerai
Coordenacao

Divisas
Service

CONSULTORIA JURIDICA

Chefe
Chefe

Coordenador Geral
Coordenador
Chefe
Chefe

Consultor Jurídico

Assessor
Coordenador
Chefe

Chefe	 .

Secretario

Assessor	 .

Coordenador Geral
Assessor

Coordenador
Chefe

Chefe

Secretario
Assessor
Coordenador
Chefe

Chefe

7

3
481

2

4

4
3

1
2

4
9

13
25

3

1
2'
3

11

Art. 26. Ficam vinculadas ao MINFRA:

I - até que se ultimem os respectivos processos de ex-

a) Empresa de Portos do Brasil S.A--PORTOBRAS;

b) Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasilei-

\
c) Empresa Brasileira de Transportes Urbanos-EBTU;

d) ComPanhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes-COSIM;

II - enquanto não privatizadas:

a) Companhia Brasileira de Projetos Industriais - CO-

b) Aços Finos Piratini S.A.-AFP;

c) Companhia Siderúrgica de Tubarão-CST;

d) Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A.-USIMINAS;

e) Companhia de Navegação do São Francisco-FRANAVE;

f) Empresa de Navegação da Amazónia S.A.-ENASA;

g) . Serviço de Navegação da Bacia do Prata-SNBP;

SECRETARIA NACICNAL DE ENERGIA

Gabinete
Servico
DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA

Coordenacao Geral

Divisas
Servico

DEPARTAMENTO NACIONAL DE COMDUST1VEIS

Coordenacao Geral
Divisa°
Servico

DEPARTAMENTO NACIONAL'DE DESENVOLVIMENTO (NER-
GETICO

Coordenacao Geral
Divisa°
Servico

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA

Gabinete
Serviço

DEPARTAMENTO NACIONAL DE MINAS E METALURGIA

Coordenacao Geral

Secretario Nacional
Secretario Nacional Adjunto
Assessor	 -

	

1	 Chefe

	

1	 Chefe

	

1	 Diretor

	

1	 Diretor Adjunto

Assessor

	

4	 Coordenador Geral

Chefe

	

13	 Chefe

Diretor

	

1	 Diretor Adjunto

	

2	 Assessor

	

3	 Coordenador Geral

	

9	 Chefe

	

16	 Chefe.

Diretor

	

1	 Diretor Adjunto

	

1	 Assessor

	

3	 Coordenador Geral
Chefe

	

1	 Chefe

Secretario Nacional

Secretario Nacional Adjunto

Assessor
Chefe

Chefe

	

1
	

Diretor

	

' • 1
	

Diretor Adjunto

	

2
	

Assessor

	

2
	

Coordenador Geral

SICÇA0 III

DOS DEMAIS DIRIGENTES

Art. 25. Ao Chefe do Gabinete, ao Consultor Jurídico,
ao Secretário de Administração Geral, ao Secretário de Controle Inter-
no, aos Diretores de Departamento, aos Coordenadores e aos Delegados
incumbe planejar, dirigir, coordenar • orientar a execução das ativi-
dades das respéctivas unidade* e exercer outras atribuições que lhes
sejam Cometidas.

CAPITULO V

Eos DEsposIori GERAIS E TRANSITORIAS

1

1
2
1

tinção:

ras -CAEEB;

BRAPI;

181.5

161.4

101.4
181.3
101.2

10/.1

101.5

162.2

leu

161.1

101.5

182.2

101.4

182.1

181.3
101.2
181.1

101.5

102.2
181.2

101.2
101.1

1431.6

181.5

182.2

101.4

111.1-
101.5

101.4
lesa

101.4

181.2

161.1

181.5
101.4
Ima

101.4

101.2
181.1

181.5

101.4
102.1

181.4

101.2

101.1

101.6

181.5

102.2

101.4

181.1

101.5
101.4
102.1

101.4
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UNIDADE No,CAROS/
FUNCOES

DENOMINACAO CARGO/FUNCA DAS/
Dla	 No.CARGQS/UNIDADE

DENOMINACAO CARGO/FINCOU
FUNCOES

DAS/
D1

Soro oco
45 Chefe 161.1

2 Assessor 102.1

Divisao,

Servico

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL

4

9

1.

Chefe

Chefe

Diretor

Diretor Ad-oto

101.2
101.1

101.5

101.4

b) AC/AL/A0/AP/CE/ES/00/MA/0S/MT/P0RB/PE/P1/111/
RN/RO/RR/SE/SC/TO.

Servico

21

71

Delegado

Chefe

101.2
101 ,1

2 AssesSor 102.1 b) QUADRO RESUMO FUNÇAO/VALOR

, Coordenacao Geral
2

2

Coordenador Geral

Assessor

101.4

102.1

MINISTERIO DA INFRA-ESTRUTURA

Divisas
4 Chefe

Chefe

101.2

101.1

COD I GO	 QUANTI DADE 	 VALOR UN I TAR I 0

CARGOS/FUNÇOES	 CARGOS/ FUNÇOES	 CEM CR$)
VALOR TOTAL

(EM CR$)

Service.

MULTARIA NACIONAL DE TRANSPORTES 1 Secretario,Nacional 101.6 DAS

1 Secretario Nacional Adju	 nto 161,5 101.6	 4	 203.197,05 812.788,20

Coordenado Geral

Gabinete

Serviu

1

4

1

1

Coordenador Geral

Assesur

Chefe

Chefe

101.4

102.2

101.4

101.1

101.5	 19	 174.530,19

101.4	 58	 149.839,08

101.3	 29	 128.580,25
101.2	 159	 107.777,11

101.1	 246	 87.945,42

3.316.073,61
8.690.666,64
3.728.827,25

17.136.560,49
21.634.573,32

5 Gerente de Projetos 101.1
101.3	 10	 128.580,25 1.285.802,50

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES FERROVIAR1OS 1

1

Diretor 

Diretor Adjunto

101.5

101.4

102.2	 17	 107.777,11

102.1	 54	 87.945,42
1.832.210,87
4.749.052,68

1 Assessor 102.1

Coordenacao Geral
4

4

Coordenador Geral

Assessor

101.4

92.1

SUBTOTAL (1)	 596

D.I	 (2)	 481	 '	 19.323,46

63.186.555,56

9.294.584,26

Divisao

Servico

O

13

Chefe

Chefe

101.2

101.1 SUBTOTAL (2)	 481 9.294.584,26

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQ0001ARIOS 1 Diretor

Diretor Adjunto

101.5

101.4

TOTAL	 1.077 72.481.139,82

3 Assessor 102.1
ANEXO III

Coordenadas Geral

Divisao

Service,	 •

4

4

10

13

Coordenador Geral

Assessor

Chefe

Chefe

101.4

102.1
101.2

101.1

(DECRETO No.	 35 , DE 11	 DE FEVEREIRO DE 1991)

QUADRO/TABELA DE LOTACAO IDEAL

MINISTERIO DA INFRA-ESTRUTURA

:

~IAEA RACIONAL DE CONONICACOES i Secretario Nacional 101.6
1(x)Cat.f5ncional	 (	 (Carreira ( )Cat.Profissional 	 1	 LOTACAO	 . 1	 ITEM 7	 1LOTACAO1LOTACAD:

Gabinete

Divisas

Servico

1

2

1

2

3

Secretario Nacional Adjunto'

Assessor

Chefe

Chefe

Chefe

101.5

102.2

111.4

101.2
101.1

WENOMINACAO	
CODIGO :	 FM	 1 MEIOITOTALI	 IN 09/90 ;CENTRAL; IDEAL	 ;

:ARTIFICE DE MECANICA	 007-7021	 51	 31	 8:	 1	 5:	 e :

MRTIFICE DE ELETRICIDADE E COMUNICACOES	 1 ART-7031	 .	 81	 12:	 20:	 J	 152	 206

:ARTIFICE DE CARPINTARIA E MARCENARIA 	 ART-704;	 21.	 4:	 6:

1ARTIFICE DE ARTES GRAFICAS	 1 ART-706!	 11	 2:	 3:	 1	 3:	 3!

6:
:AUXILIAR DE ARTIFICE	 1 ART-769:	 41	 2:	 6: :	 61

1645:
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ADMINISTRACAO 	 DE	 FRE-

INENCIA
1.

2

Diretor

Diretor Adjunto

Assessor

101.5

101.4

102.1

:AGENTE ADMINISTRATIVO	 SA-801 1	 10531	 574! 16271

:DATILOGRAFO	
(SA-O02	 2841	 53:	 3371.

:MEDICO	 1 NS-901	 1	 6:	 7:	 13:

:PSICOLOGO	
NS-907 1	 51	 61	 11:

181	 1166:

5:	 237:	 342;

1:	 13:	 141

.	 9:	 11:
71	 71

Coordenacao Geral

Divisa°

Servico

3

3

9

13

Coordenador Geral

Assessor

Chefe

Chefe

101.4

102.1

101.2

101,1

10DONTOL060	
NI-909 1	 11	 51	 61

(ENGENHEIRO	
05-916 1	 658:	 191	 6771

:ARQUITETO	
-05-917	 5;	 5:	 10:

:ENGENHEIRO DE OPERACOES 	 00-918	 42;	 :	 42:

1GE060AFO	
NS-919 1	 21	 1	 2:

:GEOLOGO	
05-920 1	 2101	 1:	 211:

1:

1	 353:	 677:

lt:	 141
1,	 5	 42:

'	 .	 2:

111	 361	 222:

71	 111

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVICOS PUBL1COS

'Coordenacao Geral

Divlsao.

SerVico

1.

1

2

3

3

6

10

Diretor

Diretor Adjunto

Assessor

Coordenador Geral

Assessor

Chefe

Chefe

101.5

101.4

102.1

101.4

192.1

101.2

101.1

IQUIMICO	
01-921	 10:	 1	 .10:

(ECONOMISTA	
NS-922 1	 174;	 11:	 1851

:ADMINISTRADOR	
1 NS-923 1	 1561	 751	 2311

(CONTADOR	
NS-924 1	 541 "	 121	 621

:ESTATISTICO	 1 NS-926 1	 161	 31	 19;

ITECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 	 01-927-	 41	 1:	 5:

!TECNICO EM ASSUNTOS CULTURAIS
0/165--9989	

21	 31	 5:

1:	 ,
:SOCIOLOGO

:ASSISTENTE SOCIAL2:
	 31	 51

:TECNICO EM COMUNICACOES	 INSS:993i	 131	 6:	 191

1

1	 145:	 185:

21	 1831	 233:

1	 44:	 62:

1	 151	 19:

1	 4:	 5:

51	 5:

1	 11	 11

'	 41	 5:

1	 171	 191

13!	 25:

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVICOS PRIVADOS 1

2

Diretor

Diretor Adjunto

Assessor

101.5

101.4

102.1

18IBLIOTECARIO	 1 NS-932 1	 131	 91	 221

:AUDITOR	
96-934	 .	 6:	 ,	 61

,'
1TECNICO DE LABORATORIO	 •	 ,	 80-10051	 21	 21

:AUXILIAR OPERACIONAL DE SERV. DIVERSOS 	 101-10061	 162:	 591	 221:

31

4:	 6;

-	 !	
,	 2:

921	 2211

221	 28:

Coordenadas Geral

Divisas

Servis°

DEPARTAMENTO NACIONAL DE FISCALINCAO DAS canal-
CACOES

Coordenacao Geral

Divisao

Servis°

DLIEGACIA5 DO MINDO
a) BA/MG/RJ/RS/SP.

Divisas

3

3

6

10

1

2

3

3

7

4

5

5

10

Coordenador Geral

Assessor

Chefe

Chefe

Diretor

Diretor Adjunto

Assessor

Coordenador Geral

Assessor

Chefe

Chefe

Delegado

Asessor

Chefe

101.4

102.1

101.2

101.1

191,5

101.4

102.1

101.4

102.1

101.2

101.1

101.3

102.1

101.2

:AGENTE DE SERVICOS DE ENGENHARIA 	 1 90-10131	 281	 :	 281

:DESENHISTA	
1 09-10141	 16:	 71	 23:

!TECNICO EM CARTOGRAFIA	 -	 09-1015:	 261	 I	 26:

!TECNICO EM RECURSOS MINERAIS 	 00-10161	 66:	 :	 661

:TECNICO EM RECURSOS HIDRICOS	 09-10171	 3:	 !	 31

!AUXILIAR EM ASSUNTOS CULTURAIS 	 90-10261	 i!	 :	 II

:AGENTE DE TELECOM. ELETRICIDADE 	 1 NM-10271	 255!	 51	 260:

:TECNICO DE CONTABILIDADE 	 1111-10421	 42:	 16:	 58:

!AGENTE DE MECANIZACAO E APOIO	 00-10431	 2:	 1	 21

:TELEFONISTA09-I044:
	 35:	 6!	 41:

;AGENTE DE VIGILANCIA

:ASSISTENTE JURIDICO	

NM-1045:	 215!	 35:	 250:

:AGENTE DE PORTARIA	

SJ-1102;	 54:	 1051	 2391	 .

MOTORISTA OFICIAL	

TP-I202:	 295:	 961	 301:

TP-12011	 1711	 77:	 2481

:TECNICO DE PLANEJAMENTO 	 1 P-1501 :	 2:	 1	 2:

:ANALISTA DE SISTEMAS 	
1100-16011	 34:	 691	 103:

:PROGRAMADOR	
WRO-1602:	 24;	 33;	 57:

!OPERADOR DE COMPUTACAO	 IPRO-16031	 23:	 1!	 241

:PERFURADOR-DIGITADOR	 MR0-1604(	 23:	 6;	 29:

;ARQUIVISTA	
: AR-2301:	 121:	 40:	 161:

:TECNICO DE ARQUIVO	 1 AR-23021	 91	 17:

iFISCAL DE DERIVADOS DO PETROLEO E OUTROS	 : PC-21011	 47:	 :	 47:

1

1	 161	 23:

1	 8;	 261

,'

'	

9:	 66:

,	 3;,

1:',	 1

3:	 19:	 '263:

1:	 33:	 59:

.	 ,	 2:

.'	 111	 41:

.'	 64:	 2501

12:	 135:	 251:

29771	 20439)1

:	 163:	 lu:
54:	 571

:	 24:	 24:

27:	 29:

1:	 117;	 1.42:

141	 17:

1	 47:	 47;



ENDERECO

£09,81. C., Ap. 207

116, 81. C, Ap. 305

202, , Bl. H, Ap . 204

207, 131. F, Ap. 403

212, 81. H, AP. 602

ceiras relativas á ocupação. Os funcionários do IBC e da PORTOBRAS obte
reo aquele documento junto aos seus orgãos.

A manifestação de interesse na aquisição deverá ser entre
gue no Posto de Atendimento da SAF/PR, em funcionamento na Central clã
Vendas de Imóveis Funcionais, localizada na Esplanada dos Ministérios,
Bloco "J" - Térreo.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO' EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA

ANEXO I

SUOR 2 ASA SUL

'NOME

VERÁ MARIA MONTE BARROSO

0002.VICENTE GOMES DA- SOLVA

0002 CIRO HEITOR 'FRANCA DE GUSMAO

0004 EDIAALDO ALVES PINHEIRO

0005 SEBASTIA0 CARNEIRO

0006 MICHAEL WILBERG
000: JOSE ROBERTO PENICHE RODRIGUES
\0011 ELZA CARDOSO DE MAG6LHAE13

"009 LOURDES DORMELIA RA Y= GIORDANO
ooto MARIA LIASAETLTH QUEIROZ DE CARVALHO
0011 MARIA MARLENE MIJAS 'CALIXTO

GOOOFREDO RESENDE
oes:::;.mARIusn DE MENEZES PEREIRA
0011 WALKIRIA DE BACELLAR, BERETIS

0015 LUIZ AUGUSTO DE DARROS VASCONCELLOS

0016 IMEREZINHA MARIA VERNANDES URROS

,Noli muni\ DAYSE GUERRA MASCARENHAS

'N010 VI JAU	 norWs

!Sn

!SOR

!SQS

!SOR

4589

'SE-IS 312, BI. O, Ap. 401
I SOS 312, Bl. El, AP. 501
¡ IAS 312, 81. 8, Ap. 604
!
I SOS 312, 81. 0, Ap. 102
!SOR 312, Bl. O, Ap . 204
1505 $12, 01. D, ' Ap. 306

!SOS 312, Bl. J, Ap. 104
!SOR 312, Bl, J, Ap, 404
!IAS 31.2, 81. J, Ar". 504

!SOS 312, 01. K, Ap.:504

! S0S ' 402, RI. N, Ap. 107

!SOR 402, DI. O, AP. 305

I SQS 40 , , Vil. 8, Ap. 204

Presidência da República

ANEXO II
sl, 1 014 : ASA NORTE'

NOME	 ! •	 ENDERECO

0001 JOSE EUCLYDES DE MELLO	 !SQN 104, 81. E, Ap. 501

.0002 DILMA MACLDO KRCJMER 	 !SQN 104, Dl. F, Ap. 604

000J MUI	 cAsrluo DA SILVEIRA	 IsoN 104, 81. I, Ap. 406

0001 ALVARO DF sow,A noRoLs	 !SOR £05, 01. 8, Ap. 402

A 001". snrwovAL SLVER1N0 DOS sANros	 fsoN 105, 81. D, Ap. 101
DOA lERIZINMA SILVA LADEIRA	 !SOM 105, Bl. D, Ap. 307

1
000	 t111 EIA L IJLÇ,L.IA MI T 11 A	 '4Q91 105, RI. I, Ap. 408

'
,WOU WRNANDO AUGUSTO RnEs-	 118014.106, 81. D, Ap. 202

!
DOUR1MAR NUNES DE MOURA	 :SOR 106, BI. I, Ap. 504

0010 1LRHANDO SOAR) El DOS SANTOS DE OLIVEIRA 'SOM ten, Dl. F, 4. 604

00)1 ANTONIO ERANcIsco DA GUIRRA
o412 mnRiA RAIMUNDA DA SILVA SANTANA

003.d HERMAN() MACHADO FERREIRA LIMA

!MA MARIA DE CATE MA FROTA DANTAS

001'i PAULA MARCIA SAMPAIO DE PAOLA

0a16 SYLVIA MARIA FLEMING
Oii 1:0 SAI) wAvAsson DE BRITO

A0111 ORLDThS RtnEtRo

w3'19 Cli LSTE MARIA DE ALMEIDA ALVES LEAL

~O MARIA APARECIDA DOS REIS

' , OP1 JOSE EVANDRO mAcHnoo MELO

• ?, 022 DUWAL LUIZ DE' OLIVEIRA BUENO

nO2j JONAS CORREA DA SILVA

TO24 JOSEMAR FOSCANO DANTAS

'WS CLOVIS utninERro SEDA RACELLAR

I SON.JOS, RI. J, Ap. 207
!SOR 108, Bl, J, Ap., 604

1 SQN 112, 81. D, Ap. 506

'SOR 206, Bl, G, Ap. 503

! SOM 209, Ul. D, Ap. 505

'SOM 209, RI. G, Ap. 203
¡ SOM 209, Dl. G, Ap. 607

!SOR 304, 01. D, Ap. 102

!SOR 304, Bl. F, Ap. 116

I SQN 304, 81. G, AP. 607

1SON 307, Dl. A, Ap. tet
1

1 ~ 300, 81. D, Ap. 603

1 SQN 300, Bl. G, Ap. 204

1 SQN 300, 131. H, Ap. 106

I SQN 300, BI. J, Ap. 406

com l aip . é,":`,EãO Reduzida

QUINTA-FEIRA, 14 FEV 1991
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SEÇÃO I	 2915

10()Ca1,Functona1 ( /Carreira ( 1Cat.Profission9l
1

:DENOMINACAO
: 	
:AUXILIAR DE PERFURACAO	 IND. SP:	 1:	 1!	 1:
1SIOL030	 •	 ,	 24	 2:	 2:
:PESCSADOR	 PCT-201:	 3:	 3:	 1	 3:
!ANALISTA DE INFORMACOES 	 51-14011	 3:	 11	 4:	 4:	 4:
IANALISTA DE SEG. NAC. MOBILIZACAO 	 SI-14021	 1:	 3	 4:	 3:	 4:
!ANALISTA MARINHA MERCANTE . 	 •	 86:	 561	 1.	 1	 56:
;ASSISTENTE TECNICO CONT AT, MARINHA MERC. 	 '

	

.	 341	 34:	 34:
'!ASSISTENTE TECNICO MARINHA MERCANTE 	 ,

	

.	 56:	 1	 57:	 fl	 57,
:AUXILIAR MARIMA MERCANTE A	 1	 24:	 24!	 1	 24:
1ASSISTENTE TEC. DOC. CAR. ARRECADACAO AFRMU 	 '

	

.	 33:	 33:	 33:
:ASSISTENTE TECNICO RECURSOS HUMANOS 	 1	 '

	

,	 3:	 1	 3!	 1	 1
:AUXILIAR MARINHA MERCANTE 8 	 1	 23:	 23:	 231
:ANALISTA TRANSPORTE ANAVIARIO 	

,	
431	 1	 43	 1	 1	 43;

!DOCUMENTALISTA	 1	 1	 9:	 1	 9:	 9:
:ANALISTA DE SISTEMAS AillAVIARIOS 	 1	 31:	 1	 311	 1	 31:
:ANALISTA DOC. CAR. ARRECADACAO AFRMM 	 1	 :	 19:	 1	 19:	 19:
:ASSISTENTE TECNICO TRANSPORTE ADI:AVIM°	 241	 1	 241	 24:
:ANALISTA CONT. ATIV. MARINHA MERCANTE 	 ,	 6: 	 1	 6:
!ASSITENTE TECNICO ATIVIDADES PORTUÁRIAS 	 '	 3:	 1	 3:	 " 3:
:CONFERENTE	 N5-14 :	 2:	 1	 2:	 1	 1	 2:
:AGENTE MECANIZACAO E APOIO . 	 MN-18461	 1:	 I!	 11	 1!
1TECNOLOGISTA 	 NM-1018:	 3:	 1	 3:	 1	 2:	 3:
!PROGRAMADOR DE SISTEMAS AQUAVIARIOS 	 1	 8	 1	 8:	 1	 1	 5:
:ANALISTA DE ATIVIDADES PORTUARIAS	 ,

	

'	 5:	 1	 5:	 .	 5:
1ANALISTA.DE RECURSOS HUMANOS 	 '

	

,	 2:	 1	 2!	 '.	 2:
;ANALISTA DE ORE. E FINANCAS(EX. SUNAMAM) 	 '

	

,	 12:	 11	 13:	 1	 1	 13:
!ASSISTENTE TEC. ORC: FINANCAS(EX. SUNAMAM)	 1	 13:	 1	 13;	 ,	 13:
:AUXILIAR DE ENFERMAGEM 	 NM-10.01:	 1	 6:	 6:	 6:	 64
!ESPECIALISTA NIVEL SUPERIOR 	 1	 ,	 11	 1:	 11	 1:
!AGENTE DE CINEFOTOG. UMICROFILMAGEM 	 NM-1033i 	 ',	 1:	 11	 11	 1:

;
'TOTAL	 1	 4748: 14741 62221	 61:	 3453:	 6203:

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

LOTACAO	 1	 ITEM 7 ILOTACAO:LOTACAC.

! CODIGO : FIM : MEICTOTAL: IN 09/90 :CENTRAL 'IDEA:

MENSAGEM

Na 58, de 13 de fevereiro de 1991. Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado de
Segurança na 21.252-7, impetrado em favor de JOCEIL DA SILVA VARGAS e
OUTROS.

Na 594 de 13 de fevereiro de 199£. fncami-nhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado de
Segurança na 21.269-1, impetrado em favor de ABELARDO FLORES'.

Na 60, de 13 de fevereiro de 1991. Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento da Mandado de
Segurança na 21.274-0, impetrado em favor de LEANDRO BERTOLI -
INDUSTRIA E COFIRCIO LTDA. e OUTROS.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

PORTARIA N9 105, DE 07 DE FEVEREIRO DE1991

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL- SAF/
PR, no uso de Suas atribuições e considerando o disposto no Artigo 62
do 'Decreto n 2 99.266, de 28 de maio de 1990, que regulamentou a Lei n2
8,025, de 12 de abril de 1990 e de conformidade com as Portarias n2s
254, de 08 de agosto de 1990; 274, de 04 de setembro de 1990; 444,de 06
de dezembro de 1990; 504, de 06 de dezembro de 1990; 512, de 11 de de-
zembro de 1990; 513, de 12 de dezembro de 3990; 517, de 14 de dezembro
de 1:890; 547, de 26 de dezembro de 1990; 038, de 17 de janeiro de 1991;
040, de 23 de janeiro de 1991 e 049, de 25.01.91, que publicaram os va-
lores dos imóveis avaliados pela Caixa Econômica Federal-CEF, resolve:

Alterar o endereço da legitima ocupante, a seguir relacionada,
que foi publicado no anexo a Portaria n2 052, de 29 de janeiro de 2991,
com base em informações incorretas, constantes do recadastramento promo
vido pelo respectivo órgão onde lotada: SQS 312 - Bloco K - Apt 2 604 =
Elza Cardoso de Magalhaes para SQS 312 - Bloco B - Apt 2 604 - Elza Car-
doso de Magalhães.

Notificar os ocupantes de imóveis residenciais funcionais
a seguir relacionados, residentes na asa Sul, Asa Norte e Cruzeiro, pa-
ra manifestarem ao Departamento de Administração Imobiliaria da Secreta
ria da Administração Federal da Presidencia da Republica, por esdrito
na forma do modelo publicado em anexo a esta Portaria, dentro do prazo
legal que se encerrara no dia 18 de março de 1991, o interesse na aquisi
ção do imóvel que ocupam.

Caberá a cada interessado providenciar, junto a esta Se-
cretaria, o documento que comprove estar em dia com as obrigaçSes finan
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